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ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0001202-32.2009.815.0251
ORIGEM : Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos
RELATOR : Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE :Geraldo Alexandre Ferreira  (Adv. Marcos Antonio Inácio da Silva)
EMBARGADO: INSS Instituto Nacional  do Seguro Social,  representado por seu  

Procurador Fábio Gomes Guimarães

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,  E 
CONTRADIÇÃO. PRETENSÃO DE MERA REDISCUSSÃO 
DO JULGADO. DESCABIMENTO. RECURSO REJEITADO.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material 
no julgado, incabíveis se revelam os aclaratórios, mesmo que 
tenham finalidade específica de prequestionamento.

-  “Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor  a  rejeição  dos  aclaratórios”1.  Ademais,  ao 
prequestionamento, entendo não ser mister o exame explícito 
dos  artigos  ditos  como  violados  (prequestionamento 
explícito), sendo suficiente que a matéria objeto da lide tenha 
sido discutida (prequestionamento implícito).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 199.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  Geraldo 
1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Alexandre  Ferreira  contra  acórdão  que  negou  provimento  ao  recurso  apelatório 
interposto pelo embargante,  mantendo a sentença  proferida nos autos da ação de 
restabelecimento de benefício previdenciário em todos os seus termos. 

Inconformado com o provimento in questo, o embargante opôs 
recurso  de integração,  para  ter  prequestionada a matéria  posta  em sede recursal, 
dada, sobretudo, suposta omissão da Corte na análise quanto à possibilidade ou não 
de concessão de auxílio-acidente.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser 
acolhido, vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade, mas 
prequestionar e rediscutir matéria que versa sobre o mérito da demanda, o que é 
impossível na via estreita dos embargos de declaração.

Nesse norte, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
defeito a ser integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora 
dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  ao  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios  fora  devidamente  analisada  e  motivadamente  refutada  no  acórdão. 
Neste particular, tenho que não subsiste qualquer vício a ser integrado, merecendo 
destaque,  consequentemente,  excertos  da  decisão  ora  embargada,  a  qual  bem 
fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro na abalizada Jurisprudência:

“Colhe-se dos autos que o autor,  ora apelante,  aforou a presente 
demanda  objetivando  o  restabelecimento  do  auxílio-doença  por 
acidente de trabalho para imediata conversão em aposentadoria por 
invalidez.

O  feito  tomou  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  sentença  ora 
guerreada que, conforme relatado, julgou improcedente os pedidos. 



Contra essa decisão foi manejada a presente irresignação.

Inicialmente,  vale  salientar  que  foi  concedido  à  promovente  o 
benefício de auxílio-doença acidentário em 13/07/2006, devido ser 
portador de “fratura do colo do fêmur”, e que, no dia 20/09/2008, o 
determinado benefício foi cessado por decisão da perícia médica do 
INSS.

Sendo  assim,  o  apelante  pleiteia  o  restabelecimento  do  auxílio-
doença e a conversão em aposentadoria por invalidez.

Faz-se necessário, preambularmente, explicitarmos o que dispõe a 
legislação vigente, ou seja, os arts. 42, 59 e 86 da Lei nº 8.213/91:

“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando 
for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando 
ou  não  em  gozo  de  auxílio-doença,  for  considerado  incapaz  e 
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 
garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 
condição.”

“Art.  59.  O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo 
cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta 
Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade 
habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.”

“Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao 
segurado  quando,  após  consolidação  das  lesões  decorrentes  de 
acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem 
redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia”.

Analisando detidamente os autos, principalmente o laudo pericial 
de fls.  150/153,  constata-se  que  não  estando o  segurado inválido 
temporária ou definitivamente para o trabalho, não há que se falar 
em concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, já 
que está apto para realizar qualquer outra atividade, in verbis:

“A sequela é mínima. Ocasionalmente pode surgir dores locais, que 
podem ser contornados com tratamento clínico .”
 
A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que se tornar 
incapaz  e  insuscetível  de  reabilitação,  em  razão  de  acidente  do 
trabalho,  para  o  exercício  de  atividade  que  lhe  garanta  a 
subsistência, o que não se verifica no caso em tela.

O laudo pericial tem por objetivo revelar, através de regras técnicas, 
a prova dos fatos da causa. Em palavras outras, segundo o art. 420, 
do Código de Processo Civil, a perícia consiste em exame, vistoria 
ou avaliação, com a finalidade de valorar as coisas, fatos e dados, 



objetiva e concretamente.

Por  oportuno,  valendo-se  dos  direcionamentos  declinados  pela 
perícia,  o  Magistrado a  quo julgou improcedente  o  pedido,  pois 
convencido das informações ali declinadas.

Ademais,  friso  que  o  expert  nomeado  pelo  Juízo  exerce  munus 
público ao utilizar seus conhecimentos específicos na elaboração do 
Laudo  Pericial,  no  qual  estarão  contidos  subsídios  que  poderão 
contribuir para o julgador decidir a lide apresentada. 

Merece destaque a doutrina de Humberto Theodoro Júnior:

“Milita em favor dos laudos oficiais expedidos pela administração 
pública uma presunção juris tantum de veracidade, que, segundo a 
jurisprudência  dominante,  não  pode  ser  infirmada  por  simples 
suscitação de dúvidas. Suas conclusões, por isso, devem prevalecer 
até  prova  em  contrário  (In.  Processo  de  conhecimento,  vol.  II 
forense, pág. 607).”

Sobre  o  tema,  decisão  proferida  pelo  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  acidentária.  INSS.  Auxílio-acidente. 
Conversão  aposentadoria.  Ausência  de  prova  acerca  da 
incapacidade  total  e  permanente.  Benefício  indevido. 
Desprovimento  do  apelo.  Para  a  conversão  do  benefício  auxílio 
acidente em aposentadoria por invalidez é de rigor a comprovação 
da doença ocupacional, a caracterização do nexo etiológico com a 
atividade profissional  do  segurado e  a  efetiva incapacidade e/ou 
redução  da  capacidade  de  trabalho  do  segurado,  sendo  que  a 
ausência de qualquer destes requisitos inviabiliza o deferimento do 
benefício.  (TJPB;  AC  0033448-69.2009.815.2001;  Primeira  Câmara 
Cível; DJPB 22/01/2014; Pág. 29)
 
No mesmo diapasão, direcionamento jurisprudencial pátrio:

APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO PREVIDENCIÁRIA  -  BENEFÍCIOS 
DE AUXÍLIO DOENÇA E APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  INCAPACIDADE  PARA  O 
TRABALHO  -  IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  Não 
comprovada  a  incapacidade  laborativa  da  segurada  incabível  a 
concessão dos benefícios de auxílio doença e de aposentadoria por 
invalidez.  (TJMG,  Ap.  Cív.  Nº  1.0647.07.071533-7/001,  Rel.  Des. 
Tiago Pinto, Publicado em 09/09/2009)

Destarte,  como  a  doença  do  recorrente  não  o  incapacita  total  e 
permanentemente para o trabalho, máxime quando já se encontra 
reabilitado para outra função,  entendo estar incólume a sentença 



proferida  em  primeiro  grau,  que  julgou  improcedente  o  pedido 
pleiteado na exordial.

Assim,  não  estando  o  autor  inválido  para  o  trabalho  ou  mesmo 
incapacitado  total  e  permanentemente,  não  há  falar  em 
aposentadoria por invalidez, afinal inexiste prova de estar privado 
de sua capacidade laborativa.

Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  apelatório, 
mantendo na íntegra a sentença vergastada.”

Entendo, destarte, que não se trata de vício a ser integrado, daí 
porque entendo que os embargos devem ser rejeitados, até porque, conforme tem 
decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça, “o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.”2

Nesse referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça 
já  decidiu:  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios”3.

Portanto, tenho que esta não é a via correta para se rediscutir a 
matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, afigura-se salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da 
parte ou mesmo omissa em relação a pontos considerados relevantes ao recorrente 
não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido, o STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO 
DOS  FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO 
OU  ERRO  DE  FATO  -NÃO-OCORRÊNCIA.  1.  Não  ocorre 
ofensa  ao  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a rediscutir 
os fundamentos da decisão embargada.4

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos de declaração.

2 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
3 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
4 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. 18/12/2009.



É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar os embargos,  nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Marinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


